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PROCESSO: 48500.004361/2019-39. 

INTERESSADO: Transnorte Energia S.A. – TNE. 

RELATORA: Diretora Elisa Bastos Silva. 

RESPONSÁVEL: Diretoria. 

ASSUNTO: Proposta de solução arbitral da controvérsia sobre a viabilidade da execução do Contrato de 

Concessão nº 003/2012-ANEEL, firmado pela Transnorte Energia S.A. – TNE. 

 

 

I – RELATÓRIO 

1. O Contrato de Concessão nº 003/2012-ANEEL, celebrado entre a União e a Transnorte 

Energia S.A. (TNE), é decorrente do Leilão de Transmissão nº 004/2011-ANEEL, e tem como objeto o 

serviço público de transmissão de energia elétrica, incluindo a construção, operação e manutenção da 

Linha de Transmissão, em 500 kV, Lechuga - Equador - Boa Vista e outras instalações associadas, cuja 

finalidade é a interligação do estado de Roraima ao Sistema Interligado Nacional (SIN).  

2. A Linha de Transmissão Lechuga - Equador - Boa Vista, também conhecida como 

“Interligação Manaus-Boa Vista”, tinha previsão contratual para entrada em operação em 25 de janeiro 

de 2015. Contudo, enfrentou dificuldades no licenciamento ambiental desde a assinatura da outorga e 

aguarda, até o momento, a emissão da Licença Ambiental de Instalação (LI). 

3. Em 12 de agosto de 2015, a TNE requereu1 à ANEEL a rescisão amigável do contrato de 

concessão, por inviabilidade legal da continuidade das obras sem o licenciamento ambiental e devido ao 

desequilíbrio econômico-financeiro causado pelo atraso no cronograma de implantação do 

empreendimento. 

 
1 Documento Sicnet nº 48513.024138/2015-00. 



4. A ANEEL, reconhecendo as dificuldades relacionadas ao licenciamento ambiental, por meio 

do Despacho nº 3.2652, de 13 de dezembro de 2016, recomendou ao Ministério de Minas e Energia (MME) 

a extinção do Contrato de Concessão nº 003/2012-ANEEL, mediante distrato, nos termos do artigo 472 

do Código Civil3; e a designação de órgão ou entidade da administração federal para dar continuidade à 

prestação do serviço público de transmissão referente ao Compensador Estático da Subestação Boa Vista, 

em operação desde maio de 2015, até a reversão onerosa dos bens em serviço ou outorga de nova 

concessão. 

5. Em 13 de setembro de 2017, a TNE ingressou com Ação Ordinária4, em trâmite na 22ª Vara 

Federal Cível da Subseção Judiciária do Distrito Federal, com pedido de rescisão judicial do Contrato de 

Concessão nº 003/2012-ANEEL e indenização por perdas e danos. A Ação Ordinária tem como 

demandados a União, o Instituto do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama) e a 

Fundação Nacional do Índio (Funai). 

6. Com base no Parecer nº 00086/2018/CONJUR-MME/CGU/AGU, de 14 de fevereiro de 

2018, aprovado pelo Despacho5 nº 175/2018/CONJURMME/CGU/AGU, de 16 de fevereiro de 2018, o 

MME não acatou a recomendação de extinção contratual, exarada no Despacho nº 3.265, de 2016, e 

recomendou a análise do reequilíbrio econômico-financeiro da concessão. 

7. Assim, em 30 de abril de 2019, a TNE formalizou na ANEEL o pedido de reequilíbrio 

econômico-financeiro6 do Contrato de Concessão nº 003/2012-ANEEL. 

8. A decisão em primeira instância administrativa do pedido da TNE culminou no Despacho 

nº 2.5027, de 10 de setembro de 2019, que autorizou a celebração de termo aditivo ao Contrato de 

Concessão nº 003/2012-ANEEL, a fim de reestabelecer o equilíbrio econômico-financeiro da concessão. 

 
2 Disponível em http://www2.aneel.gov.br/cedoc/dsp20163265.pdf. 
3 Disponível em https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10406compilada.htm.  
4 Ação Ordinária nº 1012027-22.2017.4.01.3400. 
5 Documentos juntados ao Processo n° 48500.004842/2015-11. 
6 Carta CT-TNE 022/2019, documento Sicnet nº 48513.013429/2019-00. 
7 Disponível em http://www2.aneel.gov.br/cedoc/dsp20192502.pdf. 

http://www2.aneel.gov.br/cedoc/dsp20163265.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10406compilada.htm
http://www2.aneel.gov.br/cedoc/dsp20192502.pdf


9. Em 26 de setembro de 2019, a TNE recorreu8 da decisão exarada no Despacho nº 2.502, de 

2019, requerendo a revisão da Receita Anual Permitida (RAP) de equilíbrio, a fim de considerar o repasse 

dos custos extraordinários oriundos do atraso no licenciamento ambiental. 

10. Após analisar o pedido de reconsideração da TNE, a ANEEL decidiu, em última instância 

administrativa, negar provimento ao recurso interposto e manter parcialmente a decisão do Despacho 

nº 2.502, de 2019, atualizando o valor da receita de equilíbrio e o prazo para assinatura do termo aditivo, 

conforme Despacho nº 1.1779, de 27 de abril de 2021. 

11. Exaurida a discussão na esfera administrativa, mas ainda presente a discordância da 

concessionária em relação às condições definidas pela ANEEL, a TNE, por meio da Carta CE TNE 

015/202110, de 25 de março de 2021, complementada pela Carta CE TNE 035/2021-ANEEL11, de 12 de 

julho de 2021, apresentou à ANEEL proposta de arbitragem como solução alternativa da controvérsia 

referente à viabilidade da execução do contrato de concessão. 

12. Na Sessão de Sorteio Público Ordinário nº 17/2021, realizada em 3 de maio de 2021, fui 

sorteada relatora da matéria. 

13. Tendo em vista que a titularidade jurídica do Contrato de Concessão nº 003/2012-ANEEL 

pertence ao Poder Concedente e que a União é parte da ação judicial de rescisão contratual em curso, 

encaminhei a proposta apresentada pela TNE para avaliação do MME. 

14. Mediante o Ofício nº 124/2021-DIR/ANEEL12, de 21 de maio de 2021, solicitei ao MME, na 

qualidade de Poder Concedente, parecer sobre a vantajosidade técnica e jurídica de se manter o vínculo 

contratual com a TNE, com remissão da discussão do reequilíbrio à arbitragem, em detrimento de outras 

alternativas, como a relicitação do empreendimento. 

15. Em resposta, por meio do Ofício nº 260/2021/SE-MME13, de 1º de julho de 2021, o MME 

apresentou a análise técnica e jurídica sobre a proposta de arbitragem como solução da controvérsia e as 

 
8 Documento Sicnet nº 48513.028014/2019-00. 
9 Disponível em http://www2.aneel.gov.br/cedoc/dsp20211177.pdf. 
10 Documento Sicnet nº 48513.008132/2021-00. 
11 Documento Sicnet nº 48513.018772/2021-00. 
12 Documento Sicnet nº 48510.000317/2021-00. 
13 Documento Sicnet nº 48513.017730/2021-00. 

http://www2.aneel.gov.br/cedoc/dsp20211177.pdf


alternativas existentes, consubstanciadas na Nota Técnica nº 1/2021/SEE e no Parecer nº 

00224/2021/CONJUR-MME/CGU/AGU, ambos anexos ao documento. 

16. Diante da manifestação do Poder Concedente, por meio do Memorando nº 27/2021-

DIR/ANEEL14, de 14 de julho de 2021, solicitei à Procuradoria Federal junto à ANEEL análise jurídica da 

proposta de solução arbitral quanto aos aspectos legais e processuais, bem como quanto à adequação 

das minutas do Termo de Compromisso Arbitral e do Termo Aditivo ao contrato com Cláusula 

Compromissória de Arbitragem apresentadas pela TNE. 

17. Por meio do Parecer nº 00215/2021/PFANEEL/PGF/AGU15, de 26 de julho de 2021, 

aprovado pelo Despacho nº 00388/2021/PFANEEL/PGF/AGU, de 27 de julho de 2021, a Procuradoria 

Federal consolidou sua análise sobre o tema, opinando pela legalidade da convenção de arbitragem e de 

sua inclusão no Termo Aditivo ao contrato de concessão, bem como pela regularidade do Termo de 

Compromisso Arbitral, condicionadas ao atendimento das recomendações trazidas no Parecer. 

18. Como a solução arbitral traz consigo o encerramento da ação judicial de rescisão contratual 

ajuizada em face da União, da Funai e do Ibama, para o prosseguimento da análise da proposta foi 

necessária a prévia e expressa autorização do Advogado-Geral da União e do Ministro de Minas e Energia, 

nos termos da Lei Complementar16 nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, da Lei17 nº 9.307, de 23 de setembro 

de 1996, e da Lei18 nº 9.469, de 10 de julho de 1997. 

19. A Procuradoria-Geral Federal e as Procuradorias a ela vinculadas no Ibama e na Funai, bem 

como a Procuradoria-Geral da União, se manifestaram favoravelmente ao acordo. A análise foi ratificada 

pelo Advogado-Geral da União que, subsidiado pelo Despacho nº 00600/2021/GAB/CGU/AGU e pelo 

Parecer nº 00008/2021/CONSUNIAO/CGU/AGU, emitiu o Despacho19 nº 365, de 3 de setembro de 2021, 

para aprovar a realização do acordo que extingue o processo judicial e remete a discussão do equilíbrio 

econômico-financeiro para o juízo arbitral. 

 
14 Documento Sicnet nº 48510.000490/2021-00 
15 Documento Sicnet nº 48516.001972/2021-00. 
16 Disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp73.htm.  
17 Disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9307.htm.  
18 Disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9469.htm. 
19 Conforme anexos ao Ofício nº 01358/2021/PFANEEL/PGF/AGU (Documento Sicnet nº 48516.002303/2021-00). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp73.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9307.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9469.htm


20. Por seu turno, o Ministro de Minas e Energia também aprovou a celebração do acordo que 

extingue o processo judicial de rescisão e possibilita a decisão sobre a instauração de procedimento 

arbitral, nos termos do despacho encaminhado à ANEEL mediante o Ofício nº 477/2021/GM-MME, de 3 

de setembro de 2021, com fundamento no despacho do Advogado-Geral da União, no Despacho nº 

1487/2021/CONJUR-MME/CGU/AGU e na Nota nº 531/2021/CONJUR-MME/CGU/AGU, todos de 3 de 

setembro de 2021. 

21. É o relatório. 

 

II – FUNDAMENTAÇÃO 

22. Trata-se de proposta de arbitragem como solução alternativa da controvérsia referente à 

viabilidade da execução do Contrato de Concessão nº 003/2012-ANEEL, apresentada pela TNE e 

autorizada pelo Advogado-Geral da União e pelo Ministro de Minas e Energia.  

23. Diante do que exponho a seguir, encaminho o presente voto no sentido de autorizar a 

celebração do Termo de Compromisso Arbitral anexo, a ser firmado entre a ANEEL e a TNE, com 

interveniência da União Federal, da Funai e do Ibama, para que o pleito de reequilíbrio econômico-

financeiro do contrato seja submetido ao juízo arbitral. 

24. De modo a melhor organizar a apresentação da matéria, o voto está dividido nas seguintes 

seções: (i) da contextualização e do objeto da deliberação; (ii) da decisão administrativa quanto ao 

equilíbrio da concessão; (iii) da análise da vantajosidade da solução arbitral; (iv) dos aspectos jurídicos 

relacionados à arbitragem; (v) da convenção arbitral para solução do litígio; e (vi) das conclusões. 

II.1 – Da contextualização e do objeto da deliberação 

25. O Ministério de Minas e Energia (MME), responsável pelas políticas públicas para o 

desenvolvimento do setor elétrico, tem envidado esforços ao longo dos últimos anos para a interligação 

de todas as capitais brasileiras ao Sistema Interligado Nacional (SIN). Boa Vista é a última capital ainda 

não integrada ao SIN. 



26. A integração do sistema Boa Vista ao SIN tem o objetivo de estender ao estado de Roraima 

os benefícios percebidos pelas demais Unidades Federativas do país. Com a interligação, as alternativas 

de atendimento por meio de recursos energéticos do SIN podem proporcionar menores custos, eliminar 

a dependência do atendimento por fontes locais e aumentar a qualidade e a segurança do serviço 

prestado aos consumidores de energia elétrica. 

27. Assim, no ano de 2010, diante da degradação do atendimento eletroenergético ao estado 

de Roraima, o MME solicitou à Empresa de Pesquisa Energética (EPE) um estudo de planejamento que 

pudesse integrar a capital Boa Vista ao SIN. O estudo20 foi concluído em 17 de agosto de 2010 e indicou 

alternativas considerando o critério de mínimo custo global. 

28. As alternativas de expansão da transmissão buscaram garantir o atendimento ao estado de 

Roraima, com padrões adequados de qualidade e continuidade frente ao crescimento do mercado de 

energia elétrica. Além disso, a solução objetiva permitir o escoamento da geração excedente para o SIN, 

considerando, inclusive, as futuras usinas em estudo na região, como a Usina Hidrelétrica (UHE) Bem-

Querer; além de viabilizar o intercâmbio de energia elétrica com países vizinhos, como Guiana, Suriname 

e Guiana Francesa. 

29. A solução estrutural apontada pelo planejamento foi a Interligação Manaus - Boa Vista, 

também conhecida como "Linhão de Tucuruí", da qual fazem parte a Linha de Transmissão, em 500 kV, 

Lechuga – Equador – Boa Vista, e as subestações Equador e Boa Vista. O projeto foi licitado no Leilão nº 

004/2011-ANEEL, realizado em 2 de setembro de 2011. 

30. A TNE venceu o lote que incluiu a Interligação Manaus - Boa Vista, como única proponente 

e com deságio de R$ 710,00 (equivalente a 0,00%) sobre a receita teto. A empresa é uma Sociedade de 

Propósito Específico (SPE) composta pelas Centrais Elétricas do Norte do Brasil S.A. (Eletrobras 

Eletronorte), com participação de 49%, e pela Alupar Investimento S.A. (Alupar), com os outros 51%. 

31. O empreendimento foi outorgado à TNE por meio do Contrato de Concessão nº 003/2012-

ANEEL, com previsão para entrada em operação comercial da Linha de Transmissão Lechuga - Equador - 

Boa Vista em 25 de janeiro de 2015. 

 
20 EPE-DEE-RE-047/2010-r0. 



32. O Contrato de Concessão nº 003/2012-ANEEL encontra-se em execução parcial, desde 5 de 

maio de 2015, quando entrou em operação comercial o Compensador Estático da Subestação Boa Vista. 

Entretanto, devido a dificuldades no licenciamento ambiental, a Linha de Transmissão Lechuga - Equador 

- Boa Vista ainda não obteve a Licença Ambiental de Instalação (LI), o que tem impedido o início da 

execução das obras do empreendimento. 

33. Segundo relata o MME, o processo de licenciamento ambiental da Interligação Manaus - 

Boa Vista vem sendo discutido desde a sua fase de planejamento, com amplo diálogo entre as instituições 

envolvidas e a comunidade indígena Waimiri Atroari. No entanto, o processo perdura por mais de 10 

anos. 

34. Em 25 de novembro de 2015, a Funai anuiu com a emissão da Licença Prévia (LP), mas 

informou sobre a necessidade de programas indígenas específicos, bem como sobre a necessidade do 

aval dos Waimiri Atroari para o bom seguimento do processo. 

35. A Licença Prévia nº 522/2015 foi emitida em 9 de dezembro de 2015, 35 meses após previa 

o contrato de concessão, formalizando a viabilidade ambiental do empreendimento. Todavia, a TNE ainda 

aguarda a Licença Ambiental de Instalação (LI) para o início das obras. 

36. A expectativa é de que a LI seja emitida em breve, tendo em vista a realização no dia 11 de 

agosto de 2021 da reunião final com os indígenas. A emissão da LI encerrará essa longa etapa do 

licenciamento ambiental e permitirá o início da execução das obras. 

37. Contudo, por conta das dificuldades enfrentadas desde a assinatura da outorga, a rescisão 

do contrato e, alternativamente, seu reequilíbrio econômico-financeiro, têm sido matéria de discussões 

administrativas e judiciais ao longo dos últimos anos. 

38. Na via judicial, a TNE obteve decisão favorável proferida no âmbito de Ação Ordinária21, 

que decidiu pela rescisão do contrato e condenou a União ao pagamento de indenização referente a 

danos materiais, a serem apurados em liquidação de sentença posterior. A ANEEL não é parte no processo 

judicial e o Poder Concedente tenta reverter a decisão, que, atualmente, está em fase de apelação. 

 
21 Processo nº 1012027-22.2017.4.01.3400, em trâmite na 22ª Vara Federal do Distrito Federal. 



39. Paralelamente, no âmbito administrativo, a ANEEL decidiu pelo reequilíbrio econômico-

financeiro da concessão, de acordo com os parâmetros e resultados do Leilão de Transmissão nº 

004/2011-ANEEL, respeitando as premissas estabelecidas no edital e as cláusulas contratuais. Entretanto, 

exaurida a discussão na esfera administrativa, permanece a discordância da concessionária em relação às 

condições e aos valores definidos pela ANEEL. 

40. É nesse cenário, de decisão judicial favorável à TNE e de divergências entre o regulador e a 

concessionária sobre o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, que se insere a proposta 

apresentada pela TNE de arbitragem para solução da controvérsia. Segundo relatado nos autos22, a 

proposta foi discutida entre diversas instituições, capitaneada pela Advocacia Geral da União (AGU), com 

participação efetiva da TNE, do Ibama e da Funai. O objetivo é encontrar uma solução para a manutenção 

do atual contrato e a continuidade das obras de interligação, prezando pelo interesse público, com a 

garantia da segurança energética. 

41. A matéria foi distribuída à minha relatoria na Sessão de Sorteio Público Ordinário nº 

17/2021, realizada no dia 3 de maio de 2021. Desde então, tenho buscado compreender os contornos 

técnicos e jurídicos da arbitragem, especialmente diante do ineditismo do tema na Agência e do fato de 

não ter participado das discussões prévias que resultaram nas minutas dos documentos apresentados 

pela TNE. 

42. Apesar de a Lei nº 9.30723, de 1996 (Lei de Arbitragem), com a redação dada pela Lei n° 

13.129, de 29 de maio de 2015, amparar a adoção de arbitragem na administração pública direta e 

indireta, a via arbitral nunca foi experimentada pela ANEEL, embora venha sendo adotada em outras 

agências reguladoras, como a ANP24 e a ANTT25. 

43. No caso concreto ora em análise, a decisão pelo caminho arbitral deve ser motivada na 

análise da vantajosidade técnica e econômica da solução da avença, sob à ótica do interesse público. 

Dessa forma, a despeito da decisão administrativa transitada em julgado na Agência, a União, através do 

MME, como Poder Concedente e entidade central de planejamento do setor elétrico e como parte na 

 
22 Segundo o Parecer nº 00008/2021/CONSUNIAO/CGU/AGU: “Essa situação, aliada a manifestações de órgãos federais acerca 
de ser benéfico ao interesse público a célere realização do empreendimento, resultou no início de tratativas voltadas a buscar 
uma solução consensual, capitaneadas pelo Gabinete do Exmo. Advogado-Geral da União anterior.” 
23 Disponível em https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9307.htm. 
24 Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis. 
25 Agência Nacional de Transportes Terrestres. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9307.htm


ação judicial, avaliou a proposta de arbitragem em aspectos que transcendem as análises técnicas da 

matéria. 

44. As análises incluíram, por exemplo, a importância estratégica do empreendimento para o 

país e, especialmente, para a população do estado de Roraima; as tratativas com os povos indígenas 

Waimiri-Atroari para a conclusão dos estudos necessários à Licença de Instalação; e o andamento da Ação 

Ordinária, de que pode resultar a rescisão judicial do contrato e eventual indenização a ser paga para a 

TNE em caso de decisão final favorável à concessionária. 

45. Os resultados das análises foram submetidos ao escrutínio de todas as instituições 

envolvidas na avença e culminaram na autorização pelo Advogado-Geral da União e pelo Ministro de 

Minas e Energia de acordo que envolve (i) a extinção do processo judicial de rescisão; e (ii) a autorização 

para se adotar a via arbitral, mantendo o vínculo contratual atual e viabilizando a implementação do 

serviço de transmissão de energia elétrica em menor tempo.  

46. Desse contexto, considero importante delimitar qual é, neste momento, o objeto da 

deliberação em relação ao Contrato de Concessão nº 003/2012-ANEEL. Aqui não está em discussão a 

manutenção, ou não, do atual contrato de concessão, uma vez que esta decisão já foi tomada pelo Poder 

Concedente (União), inclusive a partir da consideração de diferentes cenários para o suprimento ao 

estado de Roraima. 

47. Aliás, a decisão sobre a rescisão ou manutenção do contrato de concessão é exclusiva do 

Poder Concedente, não tendo sido objeto de delegação a esta Agência, conforme se extrai do artigo 3º, 

da Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996, combinado com o artigo 29, inciso IV, da Lei nº 8.987, de 13 

de fevereiro de 1995. 

48. A partir desta decisão já tomada pelo Poder Concedente (União) e adotando-se, por 

relação26, a motivação feita pelo MME, é que a ANEEL, enquanto gestora do contrato de concessão, deve 

deliberar a respeito da escolha do foro para discutir o reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, 

estando em mesa a proposta de remeter a discussão a juízo arbitral. 

 
26 Art. 50. Os atos administrativos deverão ser motivados, com indicação dos fatos e dos fundamentos jurídicos, quando: 
§ 1º. A motivação deve ser explícita, clara e congruente, podendo consistir em declaração de concordância com fundamentos 
de anteriores pareceres, informações, decisões ou propostas, que, neste caso, serão parte integrante do ato. 



49. Ou seja, a análise de vantajosidade da manutenção do atual contrato de concessão, em 

detrimento de outras alternativas, foi realizada pelo Poder Concedente (União) e vincula esta Agência, a 

qual não tem delegação para decidir sobre a rescisão ou manutenção do contrato. À Agência cabe avalizar, 

agora, as vantagens e desvantagens da opção pela via arbitral, em lugar do caminho judicial, para dirimir 

a discussão sobre o equilíbrio econômico-financeiro do contrato de concessão, conforme prevê o artigo 

6º do Decreto nº 10.025, de 201927. 

50. Logo, o objeto específico de deliberação desta Agência é a aprovação do Termo de 

Compromisso Arbitral, proposto pela TNE, que viabiliza a instauração do procedimento arbitral no qual se 

decidirá, em definitivo, sobre o reequilíbrio econômico-financeiro do Contrato de Concessão nº 

003/2012-ANEEL. Para tanto, apresento nas próximas seções a síntese das discussões travadas até aqui. 

II.2 – Da decisão administrativa quanto ao equilíbrio da concessão 

51. A primeira decisão da ANEEL em relação aos pedidos da TNE decorrentes das dificuldades 

no licenciamento ambiental ocorreu ainda no ano de 2016, quando a Agência, por meio do Despacho nº 

3.265, recomendou ao MME a extinção do Contrato de Concessão nº 003/2012-ANEEL, mediante distrato, 

nos termos do artigo 472 do Código Civil.  

52. Adicionalmente, a decisão recomendava ao MME a designação de um órgão ou entidade 

da administração federal para dar continuidade à prestação do serviço público de transmissão referente 

ao Compensador Estático da Subestação Boa Vista, em operação desde maio de 2015, até a reversão 

onerosa dos bens em serviço ou a outorga de nova concessão. 

53. Todavia, no exercício da decisão de Poder Concedente, o MME não acatou as 

recomendações exaradas no Despacho nº 3.265, de 2016, e entendeu que competia à ANEEL reavaliar a 

questão e promover, se necessário, o reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, inclusive 

reconhecendo eventual excludente de responsabilidade da contratada. 

54. De acordo com as manifestações da época, ratificadas nas recentes discussões do tema, a 

rescisão do Contrato de Concessão nº 003/2012-ANEEL não é considerada uma medida aceitável pelo 

Poder Concedente. Tanto que a União tenta reverter a decisão no âmbito da Ação Ordinária em trâmite 

 
27 Art. 6º. Na hipótese de ausência de cláusulas compromissória, a administração pública federal, para decidir sobre a 
celebração do compromisso arbitral, avaliará previamente as vantagens e desvantagens da arbitragem no caso concreto. 



na 22ª Vara Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal, que concluiu pela rescisão judicial do contrato, 

com a indenização das perdas materiais. 

55. Com a discordância da rescisão contratual pelo MME, a TNE apresentou à ANEEL pedido de 

reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, mediante aumento da Receita Anual Permitida (RAP) para 

R$ 395.660.000,00 (trezentos e noventa e cinco milhões, seiscentos e sessenta mil reais), a preços de 

janeiro de 2019, a ser paga em duodécimos por 27 anos, com prazo de 36 meses para entrada em 

operação comercial do empreendimento. 

56. No pedido, a TNE explica que a RAP requerida foi calculada para um valor de investimento28 

de R$ 2.613.310.000,00 (dois bilhões, seiscentos e treze milhões, trezentos e dez mil reais), a preços de 

janeiro de 2019, com acréscimo de R$ 966.207.790,00 (novecentos e sessenta e seis milhões, duzentos e 

sete mil, setecentos e noventa reais) em relação ao valor considerado na época do Leilão de Transmissão 

nº 004/2011-ANEEL. 

57. A concessionária aponta despesas extraordinárias ocasionadas pelas exigências ambientais 

e pelo atraso na emissão das licenças. A TNE alega a necessidade superveniente de alteamento das 

estruturas metálicas; de reconhecimento de limitações construtivas na Terra Indígena; e de acréscimo de 

preço de 130% em relação aos cabos condutores. 

58. A análise do pleito foi consolidada na Nota Técnica nº 386/2019-SCT/ANEEL29, de 13 de 

junho de 2019, e complementada no Memorando nº 204/2019-SCT/ANEEL, de 10 de setembro de 2019. 

Com base nessa análise, a decisão em primeira instância administrativa do pedido da TNE culminou no 

Despacho nº 2.502, de 2019, que autorizou a celebração de termo aditivo, a fim de reestabelecer o 

equilíbrio econômico-financeiro da concessão. 

59. Segundo a decisão, o equilíbrio contratual seria garantido pela redefinição (i) da RAP para 

R$ 275.560.772,09 (duzentos e setenta e cinco milhões, quinhentos e sessenta mil, setecentos e setenta 

e dois reais e nove centavos), atualizada até 31 de outubro de 2019, a ser paga ao longo de 19,5 anos 

(dezenove anos e seis meses); e (ii) do prazo de implantação do empreendimento para 36 meses, a partir 

da assinatura de termo de aditivo contratual. 

 
28 CAPEX - capital expenditure (em português, despesas de capital ou investimento em bens de capital). 
29 Documento Sicnet nº 48526.003645/2019-00. 



60. A transmissora recorreu da decisão contida no Despacho nº 2.502, de 2019, por não 

concordar com a RAP de equilíbrio calculada pela ANEEL. Para a TNE, a nova receita não reconhece os 

custos adicionais decorrentes do atraso no licenciamento ambiental. 

61. Após analisar o pedido de reconsideração da TNE, a ANEEL decidiu, em última instância 

administrativa, negar provimento ao recurso interposto e manter parcialmente a decisão do Despacho 

nº 2.502, de 2019, atualizando o valor da receita de equilíbrio e o prazo para assinatura do termo aditivo, 

conforme consta do Despacho nº 1.177, de 2021. Com a decisão, a RAP passou a ser R$ 329.061.673,66 

(trezentos e vinte e nove milhões, sessenta e um mil, seiscentos e setenta e três reais e sessenta e seis 

centavos), atualizada até 30 de junho de 2021, a ser paga ao longo de 17,5 anos (dezessete anos e seis 

meses); e o prazo para assinatura do termo aditivo contratual pela TNE foi estabelecido como 30 de junho 

de 2021. 

62. A decisão administrativa consubstanciada no Despacho nº 1.177, de 2021, decorre do 

exercício da competência delegada à ANEEL de gestão dos contratos de concessão e de definição de 

receitas e tarifas no segmento de transmissão, de acordo com o artigo 3º da Lei30 nº 9.427, de 1996. No 

exercício de sua competência, a ANEEL decidiu sobre o equilíbrio da concessão fundamentada na matriz 

de risco para o serviço de transmissão contida no edital do leilão e no contrato de concessão. 

63. Além da definição da RAP de equilíbrio, a decisão recompôs o cronograma de implantação 

do empreendimento, definindo um prazo 36 meses para a entrada em operação comercia da linha de 

transmissão, a partir da assinatura de termo de aditivo contratual. 

64. A revisão do cronograma de implantação está amparada na Quinta Subcláusula31 da 

Cláusula Quinta do Contrato de Concessão nº 003/2012-ANEEL, que prevê a possibilidade de ajuste dos 

prazos de execução, motivado por ocorrências no processo de licenciamento ambiental não imputáveis à 

transmissora, desde que justificado e aceito pela ANEEL. 

 
30 Disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9427compilada.htm. 
31 CLÁUSULA QUINTA - PRERROGATIVAS DA TRANSMISSORA 
(...) 
Quinta Subcláusula - O descumprimento dos marcos intermediários do cronograma de construção, motivado por ocorrências 
no processo de licenciamento ambiental não imputáveis à TRANSMISSORA, desde que justificado e aceito pela fiscalização da 
ANEEL, poderá ocasionar a revisão dos prazos dos cronogramas de construção, propostos pela TRANSMISSORA. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9427compilada.htm


65. Apesar de, administrativamente, a discussão sobre o reequilíbrio econômico-financeiro do 

contrato de concessão estar exaurida, a TNE discorda das condições de equilíbrio definidas pela ANEEL e 

mantém essa discordância como uma das causas de pedir da sua ação judicial contra a União. Nesse 

cenário é que se discute a proposta de arbitragem para solução da controvérsia, com a extinção da Ação 

Ordinária de rescisão cumulada com indenização por perdas materiais. A decisão que deliberamos agora 

deve ser amparada na análise da vantajosidade do processo arbitral sob a ótica do interesse público. 

II.3 – Da análise da vantajosidade do processo arbitral 

66. Principalmente em contratos complexos firmados pela Administração Pública, a adoção de 

arbitragem como instrumento para composição de conflitos deve ser precedida da análise das vantagens 

e desvantagens de endereçar o conflito à solução arbitral, apresentando motivação alinhada com a 

política pública que se pretende executar. 

67. No caso ora em discussão, a análise da vantajosidade técnica e econômica da solução 

arbitral ultrapassa as competências da ANEEL, na medida em que a titularidade do serviço público de 

transmissão é da União, como Poder Concedente, representada pelo MME, nos termos do artigo 21, inciso 

XII, da Constituição Federal32. 

68. Essa percepção é reforçada pela Procuradoria Federal junto à ANEEL, no Parecer nº 

00215/2021/PFANEEL/PGF/AGU, que afirma que “conquanto a ANEEL seja competente para gerir o 

contrato e avaliar, de forma definitiva na instância administrativa, os pleitos de reequilíbrio econômico-

financeiro da concessão, somente o Poder Concedente, responsável pelo planejamento setorial e pela 

definição dos programas de governo a serem executados no setor elétrico em conformidade com as 

políticas públicas estabelecidas pelo legislador ordinário, poderá avaliar as vantagens e desvantagens da 

manutenção desse contrato”. 

69. A Procuradoria complementa ainda que “a arbitragem somente se justificará na medida 

em que o Poder Concedente compreender a relevância sistêmica da manutenção do contrato específico, 

 
32 Art. 21. Compete à União: (...) XII - explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão: (...) b) os serviços 
e instalações de energia elétrica e o aproveitamento energético dos cursos de água, em articulação com os Estados onde se 
situam os potenciais hidroenergéticos; 



bem como as consequências dessa decisão para a implementação, realização e execução da política 

pública em voga”. 

70. Por esse motivo, encaminhei a proposta de solução arbitral para o MME, a fim de que fosse 

avaliada a vantajosidade técnica, econômica e jurídica de se manter o vínculo contratual com a TNE, com 

remissão da discussão do reequilíbrio à arbitragem, em detrimento de outras alternativas, como a 

relicitação do empreendimento.  

71. A análise do Ministério foi consolidada na Nota Técnica nº 1/2021/SEE e no Parecer nº 

00224/2021/CONJUR-MME/CGU/AGU, ambos juntados aos autos do processo. A Nota Técnica nº 

1/2021/SEE foi elaborada conjuntamente pelas Secretarias de Energia Elétrica e de Planejamento e 

Desenvolvimento Energético, além das Assessorias Especiais de Meio Ambiente e de Assuntos 

Econômicos do MME. 

72. Quanto à vantajosidade técnica e econômica, o MME “conclui pela importância, do ponto 

de vista técnico, em se manter o vínculo contratual com a Transnorte Energia S.A., principalmente em 

função de se configurar o cenário de menor prazo para interligação do Sistema Boa Vista ao Sistema 

Interligado Nacional (SIN), traduzindo-se na expectativa da redução do consumo de combustível”. 

73. Segundo o documento, desde a completa interrupção de fornecimento da energia 

proveniente da Venezuela, em 7 de março de 2019, o suprimento ao estado tem sido realizado 

integralmente pelo parque termelétrico instalado, que conta com 245 MW de geração a óleo diesel. Os 

estudos apresentados pelo MME indicam que a interligação do Sistema de Boa Vista ao SIN tem potencial 

de redução de custos da ordem de R$ 36 milhões por mês. 

74. Dessa forma, o MME baseou sua análise em quatro cenários de atendimento ao estado de 

Roraima. Esses cenários vão desde a permanência de Roraima no sistema isolado, com suprimento por 

meio de geração térmica local, até a manutenção do contrato com a TNE, passando por alternativas de 

licitação da mesma solução ou de nova solução de planejamento para a interligação. De acordo com a 

análise apresentada, a manutenção do contrato com a TNE seria a alternativa que concretiza os benefícios 



no menor tempo, proporcionando uma economia com custos de geração, em relação às demais 

alternativas, que variam entre R$ 1,54 bilhão e R$ 3,1 bilhões33, a depender das premissas adotadas. 

75. Além dos benefícios ao estado de Roraima e da redução dos custos com combustíveis, o 

MME ressalta que a integração com o SIN pode propiciar a exportação da energia excedente das usinas 

contratadas no Leilão nº 01/2019-ANEEL para outras localidades do SIN. Nesse aspecto, destaca a 

relevância da Usina Termelétrica (UTE) Jaguatirica II, maior usina termelétrica a gás natural em 

implantação no país, que com a interligação poderá contribuir para a segurança do suprimento no país 

em momentos como o da atual escassez hídrica. 

76. Adicionalmente, o MME pontua que a interligação pode viabilizar o Projeto Arco Norte, 

cujos estudos prévios de viabilidade já estão concluídos, e que objetiva a transferência de energia elétrica 

entre Brasil, Guiana, Suriname e Guiana Francesa. 

77. O MME também discorre sobre os contornos jurídicos da questão, inclusive quanto ao 

andamento da Ação Ordinária que trata do pedido de rescisão contratual. De acordo com o Ministério, o 

caráter vantajoso da solução arbitral é reforçado pela condenação da União na Ação Ordinária que, caso 

não revertida em instância superior, pode resultar em dispêndio de vultosos recursos financeiros, da 

ordem de R$ 540 milhões, tendo por parâmetro o valor atribuído à causa atinente aos pretensos danos 

materiais suscitados pela TNE em sua petição inicial. 

78. Em síntese, para o MME, “a submissão da controvérsia ao juízo arbitral se afigura benéfica 

à Administração e ao Interesse Público, tendo em conta os aspectos administrativos, técnicos, jurídicos, e 

de política energética, dentre outros, observados os princípios da eficiência e da economicidade, atendidos 

os pressupostos da Lei de Arbitragem, a disciplina do Decreto nº 10.025, de 2019”. Assim, pontuo, a seguir, 

os principais aspectos que motivaram essa análise. 

II.3.1 – Do suprimento ao Sistema Elétrico de Roraima 

79. Entre os anos de 2001 e 2019, o sistema elétrico do estado de Roraima era suprido 

majoritariamente pela energia elétrica proveniente da Venezuela. O contrato de fornecimento de energia 

 
33 Os benefícios variam de acordo com o tempo estimado para as alternativas que envolvem nova licitação. 



com a Venezuela tinha vigência até julho de 2021 e previa o suprimento de 200 MW por meio de um 

sistema de transmissão interligando os dois países. 

80. A partir de 2010, restrições no fluxo de energia pela interligação Brasil-Venezuela tornaram 

precárias as condições do suprimento e impactaram a qualidade do atendimento aos consumidores. A 

situação foi se agravando e levou a um grande número de interrupções do suprimento de energia elétrica 

no estado. Em 2018, por exemplo, foram registrados 85 (oitenta e cinco) blecautes no sistema elétrico de 

Boa Vista. 

81. Essas limitações no fornecimento de energia por meio do sistema venezuelano tornaram 

necessárias ações no sentido de prover a geração térmica local para atendimento aos consumidores do 

estado de Roraima. 

82. Até que, em 7 de março de 2019, houve a completa interrupção de fornecimento da 

energia proveniente da Venezuela. Desde então, o suprimento ao estado de Roraima tem sido realizado 

integralmente pelo parque termelétrico instalado de forma emergencial, que soma, atualmente, 245 MW 

de capacidade de geração a óleo diesel, com consumo médio de combustível de 900 mil litros por mês34. 

83. O fornecimento desse combustível requer uma complexa logística de transporte rodoviário 

e fluvial entre Manaus e Boa Vista. O trajeto rodoviário passa pela BR-174, rodovia sujeita a conflitos de 

diversas naturezas, que podem a qualquer momento interromper o fluxo de veículos. Situações desse tipo 

ocorreram, por exemplo, no mês de novembro de 2019, quando houve um bloqueio de aproximadamente 

cinco dias; e no fim do mês de maio de 2021, quando o excesso de chuvas na região causou o alagamento 

de trechos da rodovia.  

84. Essas intercorrências imputam riscos ao suprimento de energia elétrica para os 

consumidores do estado. Por isso, o MME, em articulação com diversas instituições, acompanha 

diariamente a situação do fornecimento de combustível a Roraima, a fim de garantir o suprimento 

eletroenergético para a população do estado. 

 
34 Segundo informações da Nota Técnica nº 1/2021/SEE. 



85. A solução estrutural para aumentar a confiabilidade do fornecimento de energia elétrica 

para os consumidores de Roraima depende da interligação do sistema Boa Vista ao SIN ou da definição 

de novas alternativas de suprimento.  

86. Nesse sentido, diante do atraso nas obras de interligação, em 31 de maio de 2019, foi 

realizado o Leilão de Geração para suprimento a Boa Vista e localidades conectadas (Leilão nº 01/2019-

ANEEL), nos termos da Portaria MME nº 512, de 21 de dezembro de 2018. A geração contratada nesse 

leilão tinha prazo para início de operação a partir de 28 de junho de 2021 e fornecimento por um período 

de, no máximo, 15 anos após a entrada em operação. 

87. O leilão resultou na contratação de nove empreendimentos, com preço médio de R$ 

833,00/MWh, e fornecimento de energia a partir de fontes variadas, como gás natural, óleo diesel e 

biomassa, além de soluções híbridas, combinando biocombustíveis e solar fotovoltaica. Contudo, o preço 

médio dessa energia ainda é superior ao custo médio35 da energia adquirida pelas distribuidoras no SIN, 

que em 2021 foi calculado como R$ 253,50/MWh. 

88. Cabe destacar que a fiscalização da ANEEL tem identificado diversos atrasos na implantação 

dos empreendimentos contratados no leilão. Desse modo, será necessário manter a geração térmica 

atualmente em operação por tempo maior do que o planejado, pelo menos até novembro de 2022, 

segundo as expectativas atuais. Além disso, mesmo após a entrada em operação das unidades geradoras 

contratadas no leilão, será preciso manter parte da geração atual como solução de reserva adicional de 

potência, a fim de garantir o atendimento à ponta do sistema Roraima com a confiabilidade adequada. 

89. Assim, como indica a análise do MME, enquanto não houver a interligação do sistema Boa 

Vista ao SIN, o atendimento às cargas do estado de Roraima continuará dependente de geração térmica 

local, com alto consumo de combustíveis e, consequentemente, com altos custos tanto para os 

consumidores do estado quanto para o restante do país, que arca com parte dos custos de geração por 

meio Conta de Consumo do Combustíveis (CCC). 

II.2.2 – Das alternativas para o suprimento do estado de Roraima  

 
35 Custo médio da energia e potência comercializadas pelos agentes de distribuição no Ambiente de Contratação Regulada – 
ACRméd. Despacho nº 2.867/2020, disponível em http://www2.aneel.gov.br/cedoc/dsp20202867.pdf. 

http://www2.aneel.gov.br/cedoc/dsp20202867.pdf


90. Considerando a situação atual do suprimento em Roraima, o MME realizou uma análise de 

alternativas para o atendimento ao sistema elétrico do estado e concluiu pela vantajosidade da 

manutenção do contrato com a TNE. Na análise, foram estudadas duas alternativas, ramificadas em 

quatro cenários, como ilustrado na Figura 1.  

 

Figura 1 – Alternativas e cenários estudados pelo Ministério de Minas e Energia para o suprimento do sistema Boa 
Vista. Fonte: Ministério de Minas e Energia – Nota Técnica nº 1/2021/SEE. 

91. As alternativas são divididas em (i) encerrar o Contrato de Concessão nº 003/2012-ANEEL; 

ou (ii) viabilizar a continuidade das obras pela TNE, mantendo o Contrato de Concessão nº 003/2012-

ANEEL. 

92. A alternativa de manutenção do Contrato de Concessão nº 003/2012-ANEEL (Cenário II) 

consiste na continuidade da implantação do empreendimento, a partir da adoção do caminho arbitral, 

encerrando as discussões administrativas e judiciais sobre o reequilíbrio econômico e financeiro da 

concessão. Por outro lado, na alternativa de encerramento do contrato, foram considerados três cenários: 

a solução do atendimento por meio da continuidade do suprimento termelétrico (Cenário I); a relicitação 

do mesmo projeto (Cenário III); ou o estudo e licitação de uma nova solução de planejamento (Cenário 

IV). 



93. O Cenário I considera que, com a extinção do contrato de concessão, o atendimento ao 

estado de Roraima continuaria por meio de geração termelétrica local. Além disso, seria necessária a 

indenização dos ativos vinculados ao Compensador Estático da Subestação Boa Vista, em operação desde 

maio de 2015. Visando a continuidade da prestação do serviço, seria preciso designar ainda a manutenção 

e operação do equipamento a um órgão ou entidade sob administração federal, até a outorga a outro 

concessionário, nos termos do disposto nos parágrafos36 1º ao 3º, do artigo 35, da Lei37 nº 8.987, de 1995. 

94. Tendo em vista que os Cenários I, III e IV pressupõem a extinção do contrato, o MME 

avaliou a duração dos processos de caducidade realizados desde 2016. De acordo com levantamento 

apresentado, nos vinte e três processos decididos de janeiro de 2016 a maio de 2021, o tempo de 

instrução, contado da edição do Relatório de Falhas e Transgressões, emitido pela ANEEL, até a edição da 

Portaria MME, variou entre 208 e 671 dias, com média de 482 dias. 

95. Ademais, segundo a nota técnica do MME, para as soluções que exigem nova licitação, o 

Departamento de Planejamento Energético da Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Energético 

(DPE/SPE) defende que o leilão deveria ocorrer apenas após a emissão da LI. Isso reduziria o risco de o 

certame resultar vazio, ou seja, sem concorrentes; e se evitaria a repetição dos problemas enfrentados 

diante da criticidade do licenciamento na região. 

96. Nesse aspecto, cabe destacar que a licitação de um novo projeto traz riscos associados ao 

tempo necessário a um novo processo de licenciamento ambiental. Importante lembrar também que o 

órgão licenciador, quando da emissão do Parecer Técnico do projeto atual, destacou que outras 

alternativas de traçado poderiam trazer impactos ainda maiores para a terra indígena Waimiri-Atroari, 

dado que seria necessária a abertura de vias de acesso ao redor da terra, atraindo invasão e exploração 

não-indígenas desenfreadas. 

 
36 § 1º Extinta a concessão, retornam ao poder concedente todos os bens reversíveis, direitos e privilégios transferidos ao 
concessionário conforme previsto no edital e estabelecido no contrato. 
§ 2º Extinta a concessão, haverá a imediata assunção do serviço pelo poder concedente, procedendo-se aos levantamentos, 
avaliações e liquidações necessários. 
§ 3º A assunção do serviço autoriza a ocupação das instalações e a utilização, pelo poder concedente, de todos os bens 
reversíveis. 
37 Disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8987cons.htm. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8987cons.htm


97. Uma vez superadas as questões relacionadas ao licenciamento ambiental, para os Cenários 

III e IV, o MME estima um período de 12 meses, após a emissão da LI, para a instrução da licitação pela 

ANEEL, considerando os prazos definidos na Instrução Normativa TCU nº 81, de 20 de junho de 2018.  

98. Ressalta-se que uma eventual relicitação do projeto atualmente outorgado à TNE pode ter 

seu prazo impactado pelas ações judiciais em curso, que podem sobrestar a realização do certame. Por 

outro lado, a licitação de uma nova solução de planejamento exigiria que a EPE realizasse um novo estudo 

para a interligação, o que poderia levar entre 10 e 16 meses. Também não se pode descartar o risco de 

que não haja proponentes em um novo leilão, tendo em vista a conhecida complexidade da obra. 

99. Havendo sucesso no certame licitatório, o MME considerou um prazo de execução das 

obras entre 60 e 72 meses após a assinatura do novo contrato de concessão, com a possibilidade de 

antecipação da entrada em operação do empreendimento. 

100. De forma resumida, o MME estimou que: (i) a etapa de extinção do contrato de concessão, 

necessária nos Cenários I, III e IV, pode durar de 6,8 meses a 22,1 meses; (ii) por sua vez, a etapa de 

estudos de planejamento, exclusiva do Cenário IV, pode levar de 10 meses a 16 meses; (iii) a etapa de 

instrução para a licitação, necessária nos Cenários III e IV, pode durar cerca de 12 meses; e (iv) por fim, a 

etapa de implantação pode variar entre 36 meses (Cenário II), 60  meses (Cenário III) e 72 meses (Cenário 

IV), a depender do cenário escolhido. 

101. Com base nessa análise, o MME considerou que, se adotado o Cenário II, será possível 

interligar o sistema Boa Vista ao SIN em até 36 meses, a partir do momento em que for assinado o termo 

aditivo ao Contrato de Concessão nº 003/2012-ANEEL. Por outro lado, caso se decida pela relicitação do 

empreendimento (Cenário III), estima-se, pelo menos, 78,8 meses para a interligação, a partir do início 

da abertura do processo de extinção do contrato com a TNE. Por fim, caso a decisão seja pela licitação de 

uma nova solução de planejamento (Cenário IV), o MME estima até 122,1 meses para a conclusão do 

empreendimento. 

102. A Figura 2, a seguir, ilustra os prazos estimados pelo MME para os quatro cenários, 

considerando uma análise otimista e outra pessimista. 



 

Figura 2 – Tempo, em meses, estimados para a interligação do sistema Boa Vista ao SIN, considerando os quatro 
cenários analisados. Fonte: Ministério de Minas e Energia – Nota Técnica nº 1/2021/SEE. 

103. Como um dos principais benefícios da interligação é a redução do consumo de combustível 

destinado às termelétricas que atendem ao estado de Roraima, a Assessoria Econômica (ASSEC) do MME 

apresentou uma análise, que aponta potencial de redução de custos com combustíveis da ordem de R$ 

36 milhões por mês. 

104. A partir dessa análise, o MME aponta que o Cenário I não traz nenhum benefício de 

redução do consumo de combustível, e conclui que ele não deve ser considerado. 

105. Para os demais cenários, considerando as diferenças de prazos estimados para conclusão 

das obras de interligação, o MME aponta como melhor opção o Cenário II que, sob o ponto de vista 

otimista, permite uma economia de aproximadamente R$ 1,54 bilhão, quando comparado ao Cenário III, 

e de cerca de R$ 1,9 bilhão, quando comparado ao Cenário IV.  

106. Em uma perspectiva mais conservadora, o Cenário II se apresenta como uma solução ainda 

mais econômica do ponto de vista de consumo de combustível. Segundo o MME, ele pode viabilizar uma 

economia de aproximadamente R$ 2 bilhões, se comparado ao Cenário III, e de cerca de R$ 3,1 bilhões, 

se comparado ao Cenário IV.  

107. Conforme manifestação formalizada na Nota Técnica nº 1/2021/SEE, o MME entende que 

o Cenário II, calcado na solução arbitral, se traduz em expectativa concreta de diminuição do consumo de 

combustível, com redução de custos de até R$ 3,1 bilhões, quando comparado aos outros cenários.  



108. Desse modo, o MME concluiu pela importância, do ponto de vista técnico e econômico, 

em se manter o vínculo contratual com a TNE. Isso porque, como apontado na análise, a continuidade 

do Contrato de Concessão nº 003/2012-ANEEL permitirá a interligação do sistema Boa Vista no menor 

tempo, resultando em maior economia nos gastos relativos ao consumo de combustível para 

atendimento aos consumidores de Roraima. 

II.3.3 – Do reconhecimento do interesse nacional da Interligação Manaus – Boa Vista 

109. Além da análise técnica apresentada pelo MME, cabe destacar o reconhecimento do 

interesse nacional da Interligação Manaus – Boa Vista. 

110. De acordo com o Decreto38 nº 5.484, de 30 de junho de 2005, que aprova a política de 

Defesa Nacional, as políticas e ações definidas pelos diversos setores do Estado Brasileiro deverão 

contribuir para a consecução dos objetivos da Defesa Nacional, observando diretrizes estratégicas, entre 

as quais, o fortalecimento da infraestrutura de valor estratégico para a Defesa Nacional, prioritariamente 

a de transporte, energia e comunicações. 

111. Nesse sentido, por meio da Resolução nº 1/2019, o Conselho de Defesa Nacional (CDN), 

em reunião realizada no dia 27 de fevereiro de 2019, resolveu, por unanimidade, reconhecer de interesse 

da Política de Defesa Nacional a viabilização da Linha de Transmissão, em 500 kV, Lechuga - Equador – 

Boa Vista, considerando-a como alternativa energética de cunho estratégico para atendimento ao país. 

A decisão foi convalidada pelo Presidente da República, na Mensagem Presidencial39 nº 66/2019, 

publicada em 28 de fevereiro de 2019.  

112. A medida foi motivada pela importância estratégica da instalação para a defesa do 

território nacional. Isso porque grande parte do território do estado de Roraima faz fronteira com a 

Venezuela e com a Guiana. Segundo o IBGE40, quinze municípios do estado de Roraima, com um total de 

450.000 habitantes, inclusive a capital Boa Vista, situam-se em área de fronteira.  

 
38 Disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/decreto/d5484.htm. 
39 Reconheço como de interesse da Política de Defesa Nacional a Linha de Transmissão 500 kV Lechuga - Equador - Boa Vista 
(interligação Manaus – Boa Vista), considerando-a alternativa energética de cunho estratégico para atendimento ao País. Em 
28 de fevereiro de 2019. 
40 Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/decreto/d5484.htm


113. De acordo com o artigo41 1º da Lei42 nº 6.634, de 2 de maio de 1979, regulamentado pelo 

Decreto43 nº 85.064, de 26 de agosto de 1980, a faixa de fronteira brasileira, formada pela área de 150 

km de largura que corre paralelamente à linha terrestre demarcatória da divisa entre o território nacional 

e os países estrangeiros, é considerada fundamental para a defesa do território nacional. 

114. Vale lembrar que desde 2015 a fronteira entre Brasil e Venezuela recebe intenso fluxo 

migratório da população venezuelana. Ademais, entre 21 de fevereiro e 10 de maio de 2019, ocorreu o 

fechamento da fronteira por parte do país vizinho, em resposta a declarações do governo brasileiro, o 

que ressalta a preocupação com nossas áreas de fronteira. 

115. Nesse contexto, o fornecimento de energia elétrica à Boa Vista, que até março de 2019 era 

dependente da energia proveniente da Venezuela, tornou-se uma questão de política de Defesa Nacional, 

especialmente após o agravamento das relações com o país vizinho. O reconhecimento da Linha de 

Transmissão Manaus - Boa Vista como de interesse nacional evidencia a singularidade do 

empreendimento, único a obter essa qualificação. Isso ressalta a importância atribuída pelo governo 

federal à continuidade das obras de interligação.  

116. Por sua vez, em 8 de maio de 2019, o Conselho do Programa de Parcerias de Investimentos 

(PPI) qualificou a construção da linha de transmissão no Programa PPI, conforme Resolução nº 55, de 8 

de maio de 2019. A qualificação no PPI, conforme o artigo44 5º da Lei45 nº 13.334, de 13 de setembro de 

2016, torna o empreendimento de interesse estratégico e confere prioridade nacional perante todos os 

agentes públicos nas esferas administrativa e controladora da União, dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios. 

117. Esse reconhecimento da importância estratégica da linha de transmissão resultou em ações 

coordenadas pela Casa Civil da Presidência da República, em articulação com vários órgãos de Governo, 

 
41 Art. 1º. - É considerada área indispensável à Segurança Nacional a faixa interna de 150 Km (cento e cinqüenta quilômetros) 
de largura, paralela à linha divisória terrestre do território nacional, que será designada como Faixa de Fronteira. 
42 Disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6634.htm. 
43 Disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/Antigos/D85064.htm. 
44 Art. 5º Os projetos qualificados no PPI serão tratados como empreendimentos de interesse estratégico e terão prioridade 
nacional perante todos os agentes públicos nas esferas administrativa e controladora da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios.    
45 Disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/lei/l13334.htm. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6634.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/Antigos/D85064.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/lei/l13334.htm


entre os quais o Ministério da Justiça (MJ), a Advocacia Geral da União (AGU), além do MME, Ibama e 

Funai, buscando a continuidade das obras de interligação. 

118. Destaca-se também a atuação do Conselho Nacional da Amazônia Legal (CNAL), objeto do 

Decreto46 nº 10.239, de 11 de fevereiro de 2020, responsável por coordenar e integrar as ações 

governamentais relacionadas à Amazônia Legal e aquelas destinadas às infraestruturas da região, entre 

as quais a linha de transmissão que interligará Manaus a Boa Vista. 

119. Adicionalmente, cabe citar o comando legal trazido pela Lei47 nº 14.182, de 12 de julho de 

2021, que, em seus parágrafos48 de 9º a 11º do artigo 1º, reforça a preocupação com a continuidade das 

obras de interligação de Roraima ao SIN. O texto autoriza a União a iniciar de imediato as obras do Linhão 

de Tucuruí para o atendimento do interesse da Defesa Nacional, logo que concluído o Plano Básico 

Ambiental-Componente Indígena (PBA-CI). 

120. Portanto, resta evidente a importância estratégica da Interligação Manaus – Boa Vista e os 

esforços governamentais para viabilizar a continuidade das obras de interligação do sistema elétrico de 

Roraima ao SIN. Dessa forma, passo a análise dos aspectos jurídicos relacionados à solução arbitral. 

II.4 – Dos aspectos jurídicos relacionados à arbitragem 

121. A Lei nº 8.987, de 1995, que dispõe sobre o regime geral das concessões de serviços 

públicos, e a Lei nº 9.427, de 1996, que disciplina o regime das concessões de serviços públicos de energia 

elétrica, estabelecem que compete ao Poder Concedente a extinção das concessões de energia elétrica, 

ouvindo previamente a ANEEL. Por sua vez, compete à Agência gerir os contratos de concessão e fiscalizar 

a prestação dos serviços de energia elétrica, também nos termos da Lei nº 9.427, de 1996. 

 
46 Disponível em https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/d10239.htm. 
47 Disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Lei/L14182.htm. 
48 Art. 1º  
(...) 
§ 9º A desestatização da companhia Centrais Elétricas Brasileiras S.A. (Eletrobras) de que trata o caput deste artigo não 
impedirá a continuidade das obras de infraestrutura destinadas à geração de energia elétrica do Linhão de Tucuruí, e caberá à 
União promover a interligação de sistemas isolados dos estados ao Sistema Interligado Nacional (SIN). 
§ 10º Para fins de que trata o § 9º deste artigo, uma vez que concluído o Plano Básico Ambiental-Componente Indígena (PBA-
CI), traduzido na língua originária e apresentado aos indígenas fica a União autorizada a iniciar as obras do Linhão de Tucuruí. 
§ 11º Cumprida a formalidade de que trata o § 10 deste artigo, em razão do disposto na resolução nº 1, de 27 de fevereiro de 
2019, do Conselho de Defesa Nacional, fica a União autorizada ao início imediato das obras do Linhão de Tucuruí para 
atendimento do interesse da defesa nacional. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/d10239.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Lei/L14182.htm


122. No exercício de suas atribuições, a ANEEL recomendou ao Poder Concedente a rescisão do 

Contrato de Concessão nº 003/2012-ANEEL, diante dos entraves no licenciamento ambiental do 

empreendimento. O MME, no exercício da sua competência como Poder Concedente, analisou a 

recomendação da Agência e concluiu que a rescisão contratual traz prejuízos econômicos e sociais que 

são contrários ao interesse público.  

123. Desse modo, uma alternativa para a continuidade do empreendimento é a realização de 

arbitragem, por meio da celebração de Termo de Compromisso Arbitral e de Termo Aditivo ao contrato 

com Cláusula Compromissória. O compromisso arbitral pressupõe a extinção do processo judicial de 

rescisão do contrato e o fim das discussões relacionadas ao equilíbrio econômico e financeiro da 

concessão.  

124. A via arbitral tem amparo legal na Lei nº 9.307, de 1996 (Lei de Arbitragem), com a redação 

dada pela Lei n° 13.129, de 2015, e no artigo49 23-A da Lei nº 8.987, de 1995. Ademais, a Consultoria-Geral 

da União afiançou que também se aplica a outras áreas de infraestrutura, como no caso do Setor Elétrico, 

o Decreto50 nº 10.025, de 20 de setembro de 2019, que dispõe sobre a arbitragem no âmbito do setor 

portuário e de transportes rodoviário, ferroviário, aquaviário e aeroportuário.  

125. Segundo esse arcabouço legal, a adoção de solução arbitral pela Administração Pública 

depende da demonstração em cada caso: (i) da competência da autoridade que subscreve a convenção 

para firmar o acordo; (ii) do objeto do litígio ser matéria arbitrável; e (iii) das vantagens superarem as 

desvantagens do uso do mecanismo, tendo em conta os resultados e possíveis impactos para a política 

pública que se pretende garantir. 

126. De acordo com a Lei de Arbitragem51 as pessoas capazes de contratar, incluindo a 

Administração Pública direta e indireta, podem se valer da arbitragem para dirimir litígios relativos a 

 
49 Art. 23-A. O contrato de concessão poderá prever o emprego de mecanismos privados para resolução de disputas 
decorrentes ou relacionadas ao contrato, inclusive a arbitragem, a ser realizada no Brasil e em língua portuguesa, nos termos 
da Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996. 
50 Disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/D10025.htm. 
51 Art. 1º As pessoas capazes de contratar poderão valer-se da arbitragem para dirimir litígios relativos a direitos patrimoniais 
disponíveis. 
§ 1º A administração pública direta e indireta poderá utilizar-se da arbitragem para dirimir conflitos relativos a direitos 
patrimoniais disponíveis. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/D10025.htm


direitos patrimoniais disponíveis. Ainda, segundo o parágrafo único52 do artigo 2º do Decreto nº 10.025, 

de 2019, consideram-se controvérsias sobre direitos patrimoniais disponíveis, entre outras, as questões 

relacionadas à recomposição do equilíbrio econômico-financeiro dos contratos. Desse modo, a 

Procuradoria Federal junto à ANEEL concluiu ser “incontroverso que o tema em debate na hipótese dos 

autos poderia ser endereçado à arbitragem”. 

127. A opção pelo caminho arbitral para dirimir litígios que envolvam a Administração Pública 

federal deve se basear nas vantagens e desvantagens da arbitragem no caso concreto. O Decreto53 nº 

10.025, de 2019, define54 que será dada preferência à arbitragem: nas hipóteses em que a divergência 

esteja fundamentada em aspectos eminentemente técnicos; ou quando a demora na solução definitiva 

do litígio puder inibir investimentos considerados prioritários ou gerar prejuízo à prestação adequada do 

serviço ou à operação da infraestrutura. 

128. Nesse aspecto, o Parecer Jurídico da CONJUR do MME, juntado aos autos, conclui que “a 

submissão da controvérsia ao juízo arbitral se afigura benéfica à Administração e ao Interesse Público, 

tendo em conta os aspectos administrativos, técnicos, jurídicos, e de política energética, dentre outros, 

observados os princípios da eficiência e da economicidade, atendidos os pressupostos da Lei de 

Arbitragem, a disciplina do Decreto nº 10.025, de 2019”. A conclusão foi embasada na análise da 

vantajosidade técnica apresentada na Nota Técnica nº 1/2021/SEE. 

129. Vale destacar que, embora haja previsão legal, a via arbitral nunca foi experimentada pela 

ANEEL. Apesar de a solução arbitral ser prevista nos contratos de concessão de uso de bem público das 

usinas estruturantes55, a efetiva instauração de um procedimento arbitral é inédita na Agência. 

 
52 Parágrafo único. Para fins do disposto neste Decreto, consideram-se controvérsias sobre direitos patrimoniais disponíveis, 
entre outras: I - as questões relacionadas à recomposição do equilíbrio econômico-financeiro dos contratos; 
53 Disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/D10025.htm. 
54 Art. 6º Na hipótese de ausência de cláusula compromissória, a administração pública federal, para decidir sobre a celebração 
do compromisso arbitral, avaliará previamente as vantagens e as desvantagens da arbitragem no caso concreto. 
§ 1º Será dada preferência à arbitragem: 
I - nas hipóteses em que a divergência esteja fundamentada em aspectos eminentemente 
técnicos; e 
II - sempre que a demora na solução definitiva do litígio possa: 
a) gerar prejuízo à prestação adequada do serviço ou à operação da infraestrutura; ou 
b) inibir investimentos considerados prioritários. 
55 Usinas Hidrelétricas Santo Antônio, Jirau e Belo Monte. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/D10025.htm


130. Diante desse fato, a Procuradoria Federal junto à ANEEL destacou que, embora a 

arbitragem em contratos de concessão de serviço público de transmissão seja algo inédito, isso não deve 

ser um obstáculo à solução arbitral, “na medida em que, para além do respaldo no novo paradigma 

consensual da Administração, de cunho mais pragmático, existe também previsão normativa que autoriza 

o uso do instituto (Lei n.º 13.129/2015)”. 

131. Segundo explica a Procuradoria Federal junto à ANEEL, “de algum tempo se discute na 

moderna doutrina do Direito Administrativo a ideia, e a prática, da chamada Administração Consensual, 

em linha com a filosofia de um Estado mais afeito a viabilizar soluções para os problemas que se 

apresentam na gestão e na adoção de políticas públicas na sociedade complexa do mundo atual”. Nesse 

cenário, “o processo de determinação do interesse público passa a ser desenvolvido a partir de uma 

perspectiva consensual e dialógica”. 

132. No mesmo sentido, o Parecer da Procuradoria Federal ressalta que “a arbitragem já é 

prática comum em certos setores de infraestrutura, encontrando previsão em diversos contratos 

regulados, a exemplo de contratos firmados pelo Estado de São Paulo (metrô) e daqueles geridos pela ANP 

e pela ANTT”. Assim, afirma que “a Administração Pública pode (e deve) servir-se de mecanismos de 

resolução de conflitos como a conciliação, a mediação e a arbitragem”. 

133. Além disso, o Novo Código de Processo Civil (Lei nº 13.105, de 2015) preconiza56 o 

emprego, pela Administração Pública, de soluções alternativas de composição de litígios. 

134.  Logo, considerando a manifestação do Poder Concedente sobre a vantajosidade técnica 

e econômica da manutenção do contrato com a TNE, a continuidade desse contrato e sua consequente 

executoriedade somente poderão ocorrer, em termos de segurança jurídica, colocando-se fim à 

controvérsia judicializada e prevenindo novas judicializações sobre aspectos definitivamente decididos no 

âmbito da ANEEL. Assim, a transferência da discussão do reequilíbrio econômico-financeiro da concessão 

ao juízo arbitral se apresenta como um caminho à solução da avença, considerando o esgotamento da via 

 
56 Art. 174. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios criarão câmaras de mediação e conciliação, com atribuições 
relacionadas à solução consensual de conflitos no âmbito administrativo, tais como: 
I – dirimir conflitos envolvendo órgãos e entidades da administração pública; 
II – avaliar a admissibilidade dos pedidos de resolução de conflitos, por meio de conciliação, no âmbito da administração 
pública; 
III – promover, quando couber, a celebração de termo de ajustamento de conduta. 



decisória administrativa perante a Agência, e, possivelmente, a única forma de atender a opção realizada 

pelo Poder Concedente, isto é, a de manter a concessão em curso em detrimento de outras alternativas.57. 

135. Nesse sentido, o Parecer nº 00237/2021/PFANEEL/PGF/AGU, de 4 de agosto de 2021, da 

Procuradoria Federal junto à ANEEL, conclui, com base na manifestação do Poder Concedente, a quem 

cabe, por previsão legal, a avaliação da conveniência e oportunidade de manter o vínculo contratual, que 

“a escolha da via arbitral para manutenção do contrato traz vantagem em termos de segurança jurídica. 

Isso porque a decisão do Tribunal Arbitral sedimentará e pacificará os pontos de inflexão que existem na 

atual relação contratual, permitindo que o objeto do contrato seja implementado”. 

136. Cabe destacar que a Lei58 nº 9.469, de 1997, confere ao Advogado-Geral da União, em 

conjunto com o dirigente estatutário da área afeta ao assunto, a competência para autorizar a realização 

de acordos ou transações para prevenir ou terminar litígios, inclusive os judiciais. 

137. O artigo 6º, parágrafo59 3º, do Decreto nº 10.025, de 2019, dispõe que, caso haja ação 

judicial, antes da celebração de compromisso arbitral, o órgão da Advocacia-Geral da União responsável 

pelo acompanhamento da ação judicial emitirá manifestação sobre as possibilidades de decisão favorável 

à Administração Pública federal e a perspectiva de tempo necessário para o encerramento do litígio 

perante o Poder Judiciário, quando possível de serem aferidas. 

138. Quanto à perspectiva do tempo necessário ao encerramento definitivo do litígio na esfera 

do Poder Judiciário, conforme o Parecer nº 00001/2021/CORESPNS/PRU1R/PGU/AGU, “deve-se 

 
57 A nosso ver, segundo as atribuições que lhe são conferidas pela Lei n. 9.427/1996, a ANEEL não teria opção de relicitar ou 
analisar outro cenário. Essa decisão foi tomada pelo Poder Concedente, que avaliou comparativamente a vantajosidade entre 
manter o contrato ou rescindi-lo e aplicar alternativas diversas. Logo, a ANEEL não teria competência decisória para realizar 
qualquer análise que pudesse propor opção diferente daquela adotada pelo Poder Concedente. 
58 Art. 1º O Advogado-Geral da União, diretamente ou mediante delegação, e os dirigentes máximos das empresas públicas 
federais, em conjunto com o dirigente estatutário da área afeta ao assunto, poderão autorizar a realização de acordos ou 
transações para prevenir ou terminar litígios, inclusive os judiciais. 
(...) 
§ 4º Quando o litígio envolver valores superiores aos fixados em regulamento, o acordo ou a transação, sob pena de nulidade, 
dependerá de prévia e expressa autorização do Advogado-Geral da União e do Ministro de Estado a cuja área de competência 
estiver afeto o assunto, ou ainda do Presidente da Câmara dos Deputados, do Senado Federal, do Tribunal de Contas da União, 
de Tribunal ou Conselho, ou do Procurador-Geral da República, no caso de interesse dos órgãos dos Poderes Legislativo e 
Judiciário ou do Ministério Público da União, excluídas as empresas públicas federais não dependentes, que necessitarão apenas 
de prévia e expressa autorização dos dirigentes de que trata o caput. 
59 § 3º Caso já tenha sido proposta ação judicial por quaisquer das partes, além das condições estabelecidas no caput, antes da 
celebração de compromisso arbitral, o órgão da Advocacia-Geral da União responsável pelo acompanhamento da ação judicial 
emitirá manifestação sobre as possibilidades de decisão favorável à administração pública federal e a perspectiva de tempo 
necessário para o encerramento do litígio perante o Poder Judiciário, quando possível de serem aferidas. 



considerar que a demanda foi proposta em 13/09/2017 e somente em 2021 foi proferida sentença em 

primeiro grau de jurisdição. Destaca-se que já foram interpostas apelações pelo IBAMA e pela FUNAI e, 

certamente, deverão ser interpostos recursos para os tribunais superiores em caso de derrota. A conclusão 

é que ainda haverá um longo período de indefinição do tema”. 

139. No que se refere às possibilidades de decisão favorável, o Parecer60 do DNE/AGU61 pontua 

que “tendo em vista a reduzida probabilidade de sucesso das teses defensivas apresentadas pela União e 

a perspectiva de decurso de significativo lapso temporal até eventual resolução definitiva do litígio judicial, 

a arbitragem é a opção mais apropriada à solução do conflito”. O referido parecer conclui que “diante de 

tal quadro, a arbitragem revela-se método juridicamente viável e adequado em função das 

particularidades do caso concreto”. 

140. O Parecer do DNE/AGU destaca ainda que “a arbitragem é a técnica mais adequada de 

resolução do conflito judicial sob a perspectiva do interesse público da União, uma vez que, ao abrir a 

possibilidade de continuação do debate acerca dos critérios de reequilíbrio econômico-financeiro, matéria 

técnica e complexa, em foro especializado, aumenta as chances de preservação do Contrato de Concessão 

nº 003/2012-ANEEL e de viabilização de sua execução”. 

141. Finalmente, conclui que “levando em consideração a reduzida probabilidade de êxito das 

teses defendidas pela União no Processo nº 1012027-22.2017.4.01.3400, a perspectiva de longa duração 

do processo até a sua conclusão definitiva (sem acordo), além do interesse público na manutenção e 

execução do Contrato de Concessão nº 003/2012-ANEEL, a submissão da controvérsia ligada ao 

reequilíbrio econômico-financeiro a juízo arbitral, com o término da ação judicial via transação, mostra-

se a opção mais adequada à resolução do conflito”. 

142. Por sua vez, no Parecer nº 00008/2021/CONSUNIAO/CGU/AGU, a Consultoria-Geral da 

União afirma que a “análise de “vantajosidade” da adoção do processo arbitral (Decreto n. 10.025/2019, 

art. 6º, cabeça), bem como da probabilidade de sucesso nas demandas judiciais em curso, estão lançadas 

à exaustão, entre outros, nos opinativos da CONJUR/MME, PRU1, PGU, PFE/IBAMA, da PFE/FUNAI e 

PFE/ANEEL”. 

 
60 Parecer nº 00428/2021/PGU/AGU, aprovado pelo Despacho nº 09901/2021/PGU/AGU. 
61 Departamento de Negociação, Estudos Jurídicos e Direito Eleitoral da Advocacia-Geral da União. 



143. Como o litígio, matéria da Ação Ordinária, envolve valores expressivos, o acordo depende, 

sob pena de nulidade, de prévia e expressa autorização do Advogado-Geral da União e do Ministro de 

Minas e Energia, nos termos do parágrafo 4º do artigo 1º da Lei nº 9.469, de 1997, e do parágrafo62 1º do 

artigo 2º do Decreto63 nº 10.201, de 15 de janeiro de 2020. 

144. Assim, a arbitragem foi submetida à análise da Procuradoria-Geral Federal e das 

Procuradorias a ela vinculadas no Ibama e na Funai, bem como da Procuradoria-Geral da União, que se 

manifestaram favoravelmente ao acordo. Com base nessas análises e subsidiado pelo Despacho nº 

00600/2021/GAB/CGU/AGU e Parecer nº 00008/2021/CONSUNIAO/CGU/AGU, o Advogado-Geral da 

União emitiu o Despacho nº 365, aprovando a realização do acordo para extinguir o processo judicial e 

possibilitando a adoção da via arbitral. 

145. Por fim, em despacho datado de 3 de setembro de 2021, o Ministro de Minas e Energia 

também aprovou a celebração de acordo que extingue o processo judicial de rescisão e possibilita a 

decisão sobre a instauração do procedimento arbitral, com fundamento no despacho do Advogado-Geral 

da União, no Despacho nº 1487/2021/CONJUR-MME/CGU/AGU e na Nota nº 531/2021/CONJUR-

MME/CGU/AGU. 

146. Logo, os aspectos jurídicos da arbitragem ora em discussão foram devidamente tratados 

em diversos pareceres jurídicos que embasaram a autorização proferida pelo Advogado-Geral da União e 

pelo Ministro de Minas e Energia, em conformidade com os ditames legais. 

II.4.1 – Das ações judiciais em curso 

147. Cabe lembrar que o empreendimento é objeto de discussão no âmbito de quatro ações 

judiciais, sendo duas ações civis públicas, uma ação ordinária e um mandado de segurança. 

 
62 Art. 2º O Advogado-Geral da União, diretamente ou mediante delegação, e os dirigentes máximos das empresas públicas 
federais, em conjunto com o dirigente estatutário da área à qual estiver afeto o assunto, poderão autorizar a realização de 
acordos ou transações para prevenir ou terminar litígios, inclusive os judiciais, que envolvam, respectivamente, a União e 
empresa pública federal. 
§ 1º A realização de acordos ou transações que envolvam créditos ou débitos com valor igual ou superior a R$ 50.000.000,00 
(cinquenta milhões de reais) dependerá de prévia e expressa autorização do Advogado-Geral da União e do Ministro de Estado 
a cuja área de competência estiver afeto o assunto. 
63 Disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10201.htm. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10201.htm


148. A Ação Ordinária nº 1012027-22.2017.4.01.3400 trata do pedido da TNE de rescisão 

contratual. Em 19 de março de 2021, houve sentença de mérito favorável à TNE, com julgamento da 

procedência do pedido de rescisão do contrato. Na decisão, a União foi condenada a pagar indenização 

referente a perdas materiais em quantia a ser fixada em liquidação. Além disso, as requeridas foram 

condenadas ao pagamento das custas e honorários advocatícios. 

149. De acordo com o Parecer nº 00224/2021/CONJUR-MME/CGU/AGU, a “sentença não opera 

efeitos imediatos, encontrando-se o processo ainda em primeira instância, pendente de julgamento de 

embargos de declaração opostos pela União, cabendo a interposição de apelação, de modo que o contrato 

de concessão em tela permanece válido e vigente”. 

150. Após a emissão do referido parecer, os embargos de declaração opostos pela União, pelo 

Ibama e pela Funai foram rejeitados, restando a interposição de apelação. A condenação da União nesse 

processo, caso não revertida, pode resultar em dispêndio de vultosos recursos financeiros, tendo por 

parâmetro o valor atribuído à causa atinente aos pretensos danos materiais suscitados pela TNE em sua 

petição inicial, da ordem de R$ 540 milhões, aqui não incluídas as custas processuais e os honorários 

advocatícios de sucumbência. 

151. Por sua vez, a Ação Civil Pública - ACP nº 18408-23.2013.4.01.3200/AM-MPF (TRF1-DF) 

versa sobre eventual nulidade do Leilão de Transmissão nº 004/2011-ANEEL e a Ação Civil Pública - ACP 

nº 18032-66.2015.4.01.3200/AM - MPF (TRF1-DF) discute eventual nulidade da Licença Ambiental Prévia 

nº 522/2015, ambas com fundamento na ausência de consulta prévia e informada aos indígenas, de 

acordo com a Convenção OIT 16964. Essas ações foram impetradas pelo Ministério Público Federal (MPF) 

em face da União, da ANEEL, do Ibama e da TNE e, em primeiro momento, julgadas procedentes. 

Atualmente, encontram-se no TRF1, em fase de apelação, sem previsão para o julgamento. 

152. Esses litígios, de acordo com o Parecer nº 00224/2021/CONJUR-MME/CGU/AGU, não 

interferem no andamento do licenciamento ambiental nem na eventual instauração de procedimento 

arbitral, uma vez que o Poder Judiciário deferiu medidas de contracautela, cujos efeitos vigorarão até o 

trânsito em julgado da sentença. 

 
64 Convenção n° 169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT) sobre Povos Indígenas e Tribais. 



153. Por fim, o Mandado de Segurança nº 1002594-23.2019.4.01.3400, impetrado pela TNE, 

resultou em decisão liminar que suspendeu o curso do Processo Punitivo nº 48500.004876/2018-58, que 

trata da fiscalização do atraso nas obras que integram o contrato, até decisão final na Ação Ordinária nº 

1012027-22.2017.4.01.3400. A ANEEL interpôs recurso de apelação contra a sentença e aguarda a análise 

pelo Tribunal. 

154. Importante destacar que apesar dessas ações judiciais, a Administração Pública continuou 

adotando as medidas necessárias para viabilizar a continuidade do empreendimento. 

II.5 – Da convenção arbitral para solução do litígio 

155. Tratados os aspectos técnicos e jurídicos da solução arbitral, resta avaliar os termos do 

compromisso e da cláusula compromissória. 

156. A realização da arbitragem requer que seja firmada uma convenção arbitral, ou seja, um 

acordo escrito mediante o qual as partes se obrigam a submeter seus litígios civis, atuais ou futuros, ao 

juízo arbitral. Como esclarece a Procuradoria Federal, “a gênese do procedimento arbitral, tenha ou não 

como parte a Administração Pública, é a convenção de arbitragem”. De acordo com o artigo65 3º da Lei 

nº 9.307, de 1996, as partes interessadas podem submeter a solução de seus litígios ao juízo arbitral 

mediante convenção de arbitragem, assim entendida a cláusula compromissória e o compromisso 

arbitral66. 

157. A regra é ratificada no Decreto nº 10.025, de 2019, que complementa, em seu artigo67 3º, 

que os contratos que não tiverem cláusula compromissória ou possibilidade de adoção alternativa de 

 
65 Art. 3º As partes interessadas podem submeter a solução de seus litígios ao juízo arbitral mediante convenção de arbitragem, 
assim entendida a cláusula compromissória e o compromisso arbitral. 
Art. 4º A cláusula compromissória é a convenção através da qual as partes em um contrato comprometem-se a submeter à 
arbitragem os litígios que possam vir a surgir, relativamente a tal contrato. 
§ 1º A cláusula compromissória deve ser estipulada por escrito, podendo estar inserta no próprio contrato ou em documento 
apartado que a ele se refira. 
66 Art. 9º O compromisso arbitral é a convenção através da qual as partes submetem um litígio à arbitragem de uma ou mais 
pessoas, podendo ser judicial ou extrajudicial. 
§ 1º O compromisso arbitral judicial celebrar-se-á por termo nos autos, perante o juízo ou tribunal, onde tem curso a demanda. 
§ 2º O compromisso arbitral extrajudicial será celebrado por escrito particular, assinado por duas testemunhas, ou por 
instrumento público. 
67 § 3º Os contratos que não contiverem cláusula compromissória ou possibilidade de adoção alternativa de outros mecanismos 
adequados à solução de controvérsias poderão ser aditados, desde que seja estabelecido acordo entre as partes. 



outros mecanismos adequados à solução de controvérsias poderão ser aditados, desde que seja 

estabelecido acordo entre as partes. 

158. No caso ora em análise, o compromisso arbitral terá como partes a ANEEL e a TNE, com 

interveniência da União Federal, da Funai e do Ibama. Além disso, será necessária a assinatura de Termo 

Aditivo ao contrato com Cláusula Compromissória de Arbitragem. 

159. Nos termos do parágrafo68 4º do artigo 6º do Decreto nº 10.025, de 2019, o compromisso 

arbitral deve indicar, com precisão, o objeto do litígio. A definição precisa do escopo da arbitragem serve 

para delimitar as questões que não poderão mais ser discutidas no Poder Judiciário. Destaca-se que o 

escopo da arbitragem deve ser limitado às matérias decididas em última instância administrativa, 

conforme determina o artigo69 3º no referido Decreto. 

160. Nesse sentido, o compromisso arbitral prevê que a TNE poderá, no prazo de até 60 

(sessenta) dias a contar da emissão da LI, apresentar à ANEEL novo pleito administrativo de reequilíbrio 

econômico-financeiro da concessão, considerando eventuais condicionantes contidas na Licença 

Ambiental de Instalação (LI). A Agência terá 120 (cento e vinte) dias para analisar o pleito e proferir 

decisão final. Caso a TNE discorde da decisão final da Agência, poderá ser instaurado o procedimento 

arbitral, mantidos os parâmetros financeiros e as condições definidos no Termo de Compromisso 

Arbitral, inclusive em relação aos valores-teto. 

161. Esses parâmetros e condições definem que a procedência ou improcedência do pedido de 

reequilíbrio não poderá implicar condenação ao pagamento de RAP aquém do valor e prazo deferidos 

administrativamente pela ANEEL ou além do valor de RAP e prazo pleiteados administrativamente pela 

TNE em sua petição interposta no ano de 2019.  

162. Ou seja, o valor da lide está limitado entre (i) a receita de  R$ 329.061.673,66 (trezentos e 

vinte e nove milhões, sessenta e um mil, seiscentos e setenta e três reais e sessenta e seis centavos), 

atualizada até 30 de junho de 2021, a ser paga ao longo de 17,5 anos (dezessete anos e seis meses), nos 

termos do Despacho nº 1.177, de 2021; e o valor global de R$ 395.660.000,00 (trezentos e noventa e 

 
68 § 4º A submissão do litígio à arbitragem na hipótese de que trata o § 3º ocorrerá por compromisso arbitral judicial ou 
extrajudicial, nos termos do disposto no § 2º do art. 9º da Lei nº 9.307, de 1996, que indicará, com precisão, o objeto do litígio. 
69 Art. 3º A arbitragem de que trata este Decreto observará as seguintes condições: (...) VIII - a decisão administrativa 
contestada na arbitragem deverá ser definitiva, assim considerada aquela insuscetível de reforma por meio de recurso 
administrativo. 



cinco milhões, seiscentos e sessenta mil reais), atualizados até 27 de março de 2019, a ser pago por 27 

(vinte e sete) anos; ambos a partir da entrada em operação comercial das instalações de transmissão. 

Essa faixa de valores abrange os pedidos já decididos e eventuais pedidos futuros, inclusive aqueles 

feitos em razão da LI. 

163. Dessa forma, o escopo da arbitragem consiste na definição de eventual direito da TNE ao 

reequilíbrio econômico-financeiro do Contrato de Concessão nº 003/2012-ANEEL, considerando o atraso 

no processo de licenciamento ambiental da Linha de Transmissão, em 500 kV, Lechuga - Equador - Boa 

Vista (Interligação Manaus-Boa Vista), limitado aos parâmetros financeiros e às condições definidos no 

Termo de Compromisso Arbitral. 

164. Caso reconheça o direito da TNE, a sentença arbitral determinará o valor e a forma de 

recomposição financeira, se através de Parcela de Ajuste no ciclo tarifário subsequente à decisão arbitral; 

ou por adicional nas Receitas Anuais Permitidas (RAP) remanescentes até o fim do Contrato de Concessão, 

determinando às partes a celebração, em até 60 (sessenta) dias, do respectivo Aditivo do Contrato de 

Concessão que reflita as condições da sentença arbitral. 

165. A assinatura do compromisso arbitral obriga as partes a promoverem as medidas 

necessárias para a suspensão e subsequente extinção da Ação Ordinária interposta pela TNE em face da 

União, da Funai e do Ibama, em curso perante a 22ª Vara Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal. 

O pedido de suspensão, por 180 dias, deve ocorrer em até 10 dias corridos a partir da assinatura do 

compromisso arbitral. Por sua vez, a solicitação em juízo da extinção da Ação Ordinária, com resolução de 

mérito, deve ocorrer em até 10 dias contados da emissão da Licença de Instalação. 

166. Convém destacar que caso não seja emitida a Licença Ambiental de Instalação (LI) no prazo 

máximo de 180 dias, a contar da celebração do Compromisso Arbitral, será retomado o curso da Ação 

Ordinária nº 1012027-22.2017.4.01.3400. 

167. Por outro lado, caso haja a extinção da Ação Ordinária, a União, o Ibama e a Funai serão 

integralmente desonerados do pagamento de quaisquer custas processuais e honorários sucumbenciais, 

uma vez que a TNE assumirá a obrigação de pagamento integral das referidas despesas, inclusive o 

pagamento dos honorários sucumbenciais de seus advogados, conforme definido na sentença proferida 

em 19 de março de 2021. 



168. Ademais, a assinatura do compromisso arbitral pressupõe o arquivamento do Processo 

Punitivo nº 48500.004876/2018-58, sem aplicação de qualquer sanção à TNE. 

II.5.1 – Do procedimento arbitral 

169. Quanto aos aspectos procedimentais, a arbitragem será administrada pela Corte 

Internacional de Arbitragem da Câmara de Comércio Internacional (CCI), em consonância com o seu 

Regulamento de Arbitragem, no que não conflitar com o Termo de Compromisso Arbitral e com as regras 

estabelecidas do Decreto nº 10.025, de 2019. 

170. A arbitragem será conduzida por um Tribunal Arbitral composto por 3 (três) árbitros, sendo 

um nomeado pela ANEEL, um nomeado pela TNE e o terceiro, que presidirá o Tribunal Arbitral, indicado 

pelos outros dois árbitros nomeados pelas partes.  

171. Convém observar que cabe à Procuradoria Federal representar a ANEEL frente ao juízo 

arbitral, nos termos do artigo70 17, inciso I, da Lei Complementar nº 73, de 1993, bem como do artigo71 

13 do Decreto nº 10.025, de 2019, que define que as entidades da Administração Pública federal serão 

representadas perante o juízo arbitral por membros dos órgãos da Advocacia-Geral da União. 

172. Dessa forma, a despeito de o Termo de Compromisso Arbitral se referir a “arbitro nomeado 

pela ANEEL”, na prática, essa indicação será realizada pela Procuradoria Federal junto à ANEEL, a quem 

cabe a estratégia de defesa extrajudicial da Agência. 

173. Importante esclarecer que a nomeação dos árbitros observará o disposto no Regulamento 

de Arbitragem da CCI e na Lei nº 9.307, de 1996. Desse modo, estão impedidos de funcionar como árbitros 

as pessoas que tenham, com as partes ou com o litígio que lhes for submetido, relações que caracterizem 

casos de impedimento ou suspeição, aplicando, no que couber, os mesmos deveres e responsabilidades, 

conforme previsto no Código de Processo Civil. A esse respeito, considera-se suspeito árbitro que tenha 

ocupado cargo, função de confiança ou emprego nos quadros de pessoal, de gerência ou de direção das 

partes. 

 
70 Art. 17 - Aos órgãos jurídicos das autarquias e das fundações públicas compete: I - a sua representação judicial e extrajudicial; 
71 Art. 13. A União e as entidades da administração pública federal serão representadas perante o juízo arbitral por membros 
dos órgãos da Advocacia-Geral da União, conforme as suas competências constitucionais e legais. 



174. No que se refere aos prazos do procedimento arbitral, deverá ser observado o prazo 

mínimo de 60 (sessenta) dias para a apresentação de resposta às alegações iniciais e o prazo máximo de 

24 (vinte e quatro) meses para a apresentação da sentença arbitral, contado da data de início do 

procedimento, que será a data da assinatura da ata de missão. O prazo para a apresentação da sentença 

arbitral poderá ser prorrogado uma única vez, desde que o período total da arbitragem não exceda 48 

(quarenta e oito) meses. 

175. Vale destacar que a celebração do Termo de Compromisso Arbitral não altera as 

condições do contrato, incluindo sua matriz de risco e o momento de início de recebimento da RAP, e 

não exime a empresa da adoção das medidas inerentes ao contrato, independentemente da conclusão 

do procedimento arbitral, inclusive no que se refere ao início da obra, que deverá ocorrer 

imediatamente após a emissão da LI. 

176. Caso a sentença arbitral não seja proferida antes do início da operação comercial das 

instalações da Interligação Manaus – Boa Vista, será aplicada provisoriamente a RAP no valor de R$ 

329.061.673,66 (trezentos e vinte e nove milhões, sessenta e um mil, seiscentos e setenta e três reais e 

sessenta e seis centavos), em valores de 30 de junho 2021, devidamente atualizada. 

177. Por fim, também é necessário destacar que, como o compromisso arbitral envolve a 

Administração Pública, deve-se atentar para o princípio da publicidade, em observância ao parágrafo72 3º 

do artigo 2º da Lei 9.307, de 1996. Por isso, a Câmara Arbitral deverá, sempre que solicitado pelos órgãos 

de controle externo, prestar todas as informações previstas na legislação. 

II.5.2 – Dos custos, despesas e honorários da arbitragem 

178. As custas e despesas relativas ao procedimento arbitral serão antecipadas pela TNE, em 

especial, as despesas administrativas da Câmara Arbitral, o adiantamento dos honorários dos árbitros e 

os custos relacionados à produção de provas demandadas pelos árbitros, inclusive pericial. As verbas 

adiantadas pela TNE poderão ser restituídas pela ANEEL, total ou parcialmente, conforme vier a ser 

determinado na sentença arbitral. Na hipótese de sucumbência recíproca, as partes arcarão 

proporcionalmente com os custos da arbitragem.  

 
72 § 3º A arbitragem que envolva a administração pública será sempre de direito e respeitará o princípio da publicidade. 



179. Além disso, não haverá condenação em honorários advocatícios sucumbenciais, ficando 

excluído o ressarcimento, por quaisquer das partes, de honorários contratuais. 

180. Por sua vez, as despesas decorrentes da contratação de assistentes técnicos e pareceristas 

serão de responsabilidade das partes e não serão restituídas ao final do procedimento arbitral. Portanto, 

é fundamental que a ANEEL reserve dotação orçamentária para eventuais despesas com contratação de 

assistentes técnicos, pareceristas e intérpretes, caso venham a ser necessários no curso da instrução do 

procedimento arbitral. 

181. Cabe ressaltar a necessidade do assessoramento da Procuradoria Federal para a defesa 

extrajudicial da ANEEL no âmbito da arbitragem e do apoio das áreas técnicas da Agência. Durante a 

arbitragem, servidores da Agência poderão ser chamados a prestar assessoramento técnico para a defesa 

da autarquia, elaborando notas técnicas ou memorandos, e prestando subsídios específicos, de acordo 

com suas competências institucionais, em atendimento ao artigo73 14 do Decreto nº 10.025, de 2019. 

182. Como os prazos da arbitragem são exíguos, quando comparados aos processos judiciais, 

muitos atos são regidos pelo princípio da oralidade, o que demanda comprometimento diferenciado não 

apenas da Procuradoria Federal junto à ANEEL, mas, também, do corpo técnico da Agência. Por isso, será 

necessária a criação de um mecanismo de governança para esse assessoramento, com a definição de uma 

equipe de trabalho pronta a atender as demandas do procedimento arbitral.  

II.6 – Das conclusões 

183. Feitas as principais considerações em relação à adoção do procedimento arbitral como 

mecanismo de solução da controvérsia relacionado ao equilíbrio do Contrato de Concessão nº 003/2012-

ANEEL, passo às conclusões que fundamentam o encaminhamento. 

184. O longo período transcorrido desde o leilão da solução estrutural de interligação do sistema 

Boa Vista ao SIN, somado à interrupção do suprimento de energia elétrica pela Venezuela, trouxe grandes 

desafios para a distribuidora local e para o fornecimento de energia elétrica no estado de Roraima. As 

 
73 Art. 14. A Advocacia-Geral da União poderá requisitar, nos termos do disposto no inciso XII do caput do art. 37 da Lei nº 
13.327, de 29 de julho de 2016, parecer técnico de servidores ou dos órgãos da administração pública federal com expertise no 
objeto do litígio, independentemente de serem parte na arbitragem. 



soluções emergenciais adotadas, com a contratação de térmicas a óleo diesel, têm garantido o 

atendimento à população com um alto custo para os consumidores de todo o país. 

185. Além dos custos elevados, a geração térmica a óleo diesel demanda uma complexa logística 

para garantir a disponibilidade de combustível. As dificuldades no transporte fluvial e rodoviário na região 

exigem esforços contínuos para que não haja risco de desabastecimento. 

186. A importância do adequado suprimento ao estado de Roraima, especialmente 

considerando tratar-se de área de fronteira, levou o Conselho de Defesa Nacional (CDN) a reconhecer a 

Interligação Manaus – Boa Vista como de interesse da Política de Defesa Nacional. Essa decisão foi 

reforçada pelo Presidente da República, na Mensagem Presidencial nº 66/2019. O empreendimento 

também foi reconhecido como estratégico pelo Conselho do Programa de Parcerias de Investimentos 

(PPI) e está entre os objetivos do Conselho Nacional da Amazônia Legal (CNAL). Isso denota a relevância 

estratégica da interligação do estado de Roraima ao SIN. 

187. Nesse contexto, o Poder Concedente descartou a rescisão do contrato como uma 

alternativa que atenda ao interesse público. De acordo com as análises apresentadas pelo MME, a 

manutenção do contrato com a TNE configura o cenário de menor prazo para a interligação, traduzindo-

se na expectativa de redução do consumo de combustível. 

188. Além disso, a análise do MME ressalta que a interligação do sistema ao SIN aumenta a 

confiabilidade do suprimento ao estado de Roraima, buscando padrões adequados de qualidade e 

continuidade frente ao crescimento do mercado de energia elétrica. A interligação pode ainda propiciar 

o escoamento da geração excedente para o SIN, considerando, por exemplo, a UTE Jaguatirica II, hoje em 

construção, e futuras usinas ainda em estudo, como a UHE Bem-Querer. Ademais, com a interligação será 

possível viabilizar futuramente o intercâmbio de energia elétrica com países vizinhos, como Guiana, 

Suriname e Guiana Francesa. 

189. Cabe destacar que a singularidade e relevância da Interligação Manaus - Boa Vista foi 

evidenciada com o seu reconhecimento como de interesse da política de Defesa Nacional, único 

empreendimento de transmissão a obter essa qualificação. 

190. Assim, embora a arbitragem seja inédita no setor elétrico, o ineditismo da situação e os 

grandes desafios enfrentados na última década, bem como a análise de vantajosidade realizadas pelo 



MME, apontam a solução arbitral como uma alternativa adequada ao interesse público e às políticas 

sociais. 

191. Logo, uma vez definida pelo Poder Concedente a alternativa que melhor atende ao 

interesse público, cabe à ANEEL, como gestora do contrato, adotar as medidas necessárias para 

implementar a solução indicada. A despeito das possíveis repercussões no contrato, conquanto a lei 

assegure autonomia técnica e decisória à ANEEL, não compete à Agência inviabilizar as políticas públicas 

escolhidas pelo Poder Concedente (União) que tem a competência exclusiva para decidir sobre a rescisão 

ou manutenção de contratos de concessão, nos termos do artigo 3º, da Lei nº 9.427, de 1996, combinado 

com o artigo 29, inciso IV, da Lei nº 8.987, de 1995.  

192. Importante esclarecer que a adoção do caminho arbitral não se trata de aceitar alegações 

contrárias às que motivaram a decisão em última instância da ANEEL, mas apenas da escolha do foro 

arbitral em substituição ao judicial. Nesse aspecto, a escolha do caminho arbitral é vantajosa por levar a 

discussão não pacificada para um foro técnico e mais célere, o que permitirá a realização de investimentos 

imediatamente após a obtenção da licença de instalação. 

193. Ressalta-se que a vantajosidade da solução arbitral e a probabilidade de sucesso da União 

nas demandas judiciais foram motivadas na Nota Técnica nº 1/2021/SEE, do MME, e nos opinativos da 

CONJUR/MME, da Procuradoria Regional da União da 1ª Região (PRU1), da Procuradoria-Geral da União 

(PGU) e das Procuradorias Federais junto ao Ibama, Funai e ANEEL. Assim, entendo que há elementos 

suficientes para avalizar a vantajosidade apontada. 

194. Ademais, o Advogado-Geral da União, com apoio da Consultoria-Geral da União, e o 

Ministro de Minas Energia opinaram favoravelmente ao acordo que porá fim ao litígio judicial em favor 

da submissão do conflito à jurisdição privada. 

195. Dessa forma, tendo em vista a análise da vantajosidade apresentada pelo MME, os 

pareceres jurídicos da CONJUR do MME e da Procuradoria Federal junto à ANEEL, bem como a autorização 

do Advogado-Geral da União e do Ministro de Minas e Energia, encaminho a decisão no sentido de 

autorizar a celebração do termo de compromisso e do aditivo contratual para submissão da avença ao 

juízo arbitral. 



196. Como consequência, uma vez assinado o compromisso arbitral, faz-se necessário o 

arquivamento do Processo Punitivo nº 48500.004876/2018-58, conforme condição defina no termo de 

compromisso; e a criação de um grupo de trabalho a fim de prover as condições necessárias ao 

assessoramento técnico à Procuradoria Federal durante o procedimento arbitral. 

 

III – DIREITO  

197. O encaminhamento proposto está fundamentado nos seguintes dispositivos legais e 

normativos: (i) Lei nº 6.634, de 2 de maio de 1979; (ii) Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 

1993; (iii) Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995; (iv) Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996 (Lei de 

Arbitragem), com a redação dada pela Lei n° 13.129, de 29 de maio de 2015; (v) Lei nº 9.427, de 26 de 

dezembro de 1996; (vi) Lei nº 9.469, de 10 de julho de 1997, com redação pela Lei nº 13.140, de 26 de 

junho de 2015; (vii) Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código do Processo Civil); (viii) Lei nº 13.327, 

de 29 de julho de 2016; (ix) Lei nº 13.334, de 13 de setembro de 2016; (x) Lei nº 13.448, de 5 de junho de 

2017; (xi) Lei nº 14.182, de 12 de julho de 2021; (xii) Decreto 85.064, de 26 de agosto de 1980; (xiii) 

Decreto nº 5.484, de 30 de junho de 2005; (xiv) Decreto nº 10.025, de 20 de setembro de 2019; (xv) 

Decreto nº 10.201, de 15 de janeiro de 2020; (xvi) Decreto nº 10.239, de 11 de fevereiro de 2020. 

 

IV – DISPOSITIVO 

198. Diante do exposto e do que consta do Processo nº 48500.004361/2019-39, voto por: 

(i) AUTORIZAR a celebração do Termo de Compromisso Arbitral, a ser firmado entre a 

ANEEL e a TNE, com interveniência da União Federal, da Funai e do Ibama, para que 

o pleito de reequilíbrio econômico-financeiro do Contrato de Concessão nº 

003/2012-ANEEL seja submetido ao juízo arbitral, conforme autorização do 

Advogado-Geral da União e do Ministro de Minas e Energia; 

(ii) CONVOCAR a TNE para, em até 30 (trinta) dias, assinar o Termo de Compromisso 

Arbitral e o respectivo Termo Aditivo ao Contrato de Concessão nº 003/2012-ANEEL, 

contendo a Cláusula Compromissória de Arbitragem, nos termos das minutas anexas; 



(iii) ARQUIVAR o Processo Punitivo nº 48500.004876/2018-58 em decorrência da 

assinatura do Termo de Compromisso Arbitral e do Termo Aditivo ao Contrato de 

Concessão nº 003/2012-ANEEL; e 

(iv) DETERMINAR a criação de um Grupo de Trabalho para prover as condições 

necessárias ao assessoramento técnico à Procuradoria Federal junto à ANEEL, nos 

termos do artigo 14 do Decreto nº 10.025, de 25 de setembro de 2019, ao longo de 

todo o período do procedimento arbitral, composto por servidores da SCT, SFE, SFF, 

SAF e SLC. 

Brasília, 8 de setembro de 2021. 

 

(Assinado digitalmente) 
ELISA BASTOS SILVA 

Diretora 


